
PARECER Nº 1921, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 120, DE 2008

De autoria do Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe tem por objetivo instituir o Programa de Incentivo ao Patrocínio de Escolas da Rede Pública Estadual – PPPESP. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental e ensejou a designação de relator especial, o qual opinou favoravelmente ao projeto.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Educação, a qual também não exarou parecer no prazo regimental. Assim, foi indicado relator especial para fazê-lo, que concluiu por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças e Orçamento para exame dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Esta propositura pretende criar o Programa de Incentivo ao Patrocínio de Escolas da Rede Pública Estadual - PPPESP, a fim de angariar, na iniciativa privada, recursos financeiros e materiais, em prol dos referidos estabelecimentos de ensinos. O intuito dessa medida é aprimorar os trabalhos e atividades lá desenvolvidos e melhorar a estrutura oferecida aos alunos, no tocante a material didático, merenda, instalações, equipamentos, etc. 

Além da oportunidade de patrocínio às escolas públicas, a propositura prevê também, em seu artigo 4°, dedução no Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS às empresas interessadas em participar do PPPESP.

Entretanto, a concessão de tal benefício fiscal implicaria em uma redução da expectativa de receita tributária do Estado, desobedecendo ao artigo 14, caput e incisos I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar federal n° 101, de 2000). Deveriam ainda constar dos autos estudos e formas de compensação financeira para viabilizar tal diminuição, conforme podemos acompanhar a seguir:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Portanto, sob a ótica que nos cabe examinar e com a finalidade de sanar o vício apontado apresentamos a seguinte

EMENDA

Suprima-se o artigo 4° do Projeto de lei n° 120, de 2008, renumerando-se os demais.

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 120, de 2008, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprobado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 21-10-2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Enio Tatto – Mauro Bragato – Vitor Sapienza – Jonas Donizette – Estevam Galvão – Adriano Diogo (contrário) – Bruno Covas
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